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Processo Administrativo nº 01205.000383/2022-04

 
 
1 - OBJETO:
1.1 - Aquisição de ÁLCOOL ETÍLICO  92 ̈ GL (96% V/V A 20 ̈ C), destinados a conservação de acervos e pesquisa científica realizada

no Campus de Pesquisa do Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG) na cidade Belém/PA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento.

Item Descrição dos Produtos Quantidade Unidade Valor Unit.   Valor Total 

item
01

ÁLCOOL ETÍLICO, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO LÍMPIDO, INCOLOR, VOLÁTIL,
TEOR ALCOÓLICO MÍNIMO DE 92 ̈GL (96% V/V A 20 ̈C), FÓRMULA QUÍMICA
C2H5OH, PESO MOLECULAR 46,07 G/MOL, GRAU DE PUREZA MÍNIMO DE 99,2
̈INPM (96% P/P), CARACTERÍSTICA ADICIONAL REFERÊNCIA QUÍMICA CAS
6417-5.
Envasados em garrafas plásticas de 1 litro.
Validade: no mínimo 18 meses da data de entrega. 

   
2000 Litros  R$ 12,16 R$ 24.320,00

 
1.2 A contratação será efetivada por nota de empenho.
1.3 A vigência desta contratação é de 06 (seis) meses, a contar da data de emissão do Empenho, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei

8.666/1993.
1.4 Para participar dessa Dispensa Eletrônica os fornecedores deverem estar cadastradas no Sistema de Registro Cadastral Unificado (SICAF). 
1.5 Como procedimento de habilitação iremos verificar a regularidade do fornecedor no SICAF. Quando não for possível a verificação da

regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, verificaremos os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT,
conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.
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2 - JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA AQUISIÇÃO
2.1 O Álcool etílico é necessário para atender a demanda da pesquisa científica realizada no Campus de Pesquisa do Museu Paraense Emílio

Goeldi que  abriga as coordenações de Pesquisa e Planejamento, laboratórios, as 17 coleções científicas das áreas de botânica, zoologia, arqueologia,
etnografia, linguística, paleontologia, minerais e rochas. O álcool será usado na fixação ou preparação que é o processo que permite que um determinado
material zoológico seja guardado, sem estragar, conservando ao máximo as características necessárias para seu estudo. Trata-se de um excelente solvente o
que leva a vasta utilização nos laboratórios de pesquisa.

2.2 A presente aquisição está sendo realizada para suprir a demanda de álcool entra as Coordenações de Zoologia, de Ciências Humanas, de
Ciências da Terra e Ecologia, e de Botânica, por um período de 3 a 4 meses até que seja feito um Pregão Eletrônico para suprir a necessidade anual. 

 
3 - CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
4.1 Os produtos a serem adquiridos neste processo enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520/2002 e Decreto

10.024/2019, pois podem ser definidos por meio de especificações objetivas, que se prestam a estabelecer o padrão de qualidade desejado pela Administração
Pública, de acordo com características usuais no mercado. 

 
4 - CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
4.1 Caberá à contratada estar em estrita conformidade com os requisitos de sustentabilidade disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1 de

19 de janeiro de 2010, e se pautará no uso racional de recursos de forma a evitar e prevenir o desperdício bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de
atender às diretrizes de responsabilidade ambiental. 

4.2 A contratada observará a Resolução RDC ANVISA 275, de 2002, bem como legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária
estaduais, municipais e distrital. 
 

 
5 - DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
5.1 A entrega deverá ser feita em até 30 dias após solicitação do setor requisitante, que será formalizada por e-mail enviado à Contratada.

5.1.1 A Contratada deverá avisar ao Setor Requisitante do MPEG, contatos abaixo, com 48 horas de antecedência, o dia e horário em que
serão entregues os produtos. 

Coordenador (91)3221-6409   Cleverson Rannieri  crsantos@museu-goeldi.br; 
Secretaria e Apoio Administrativo /
Fax (91) 3075-6283   Raiane / Nayran  

5.2 A entrega dos produtos deverá ocorrer no endereço abaixo: 
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Almoxarifado de produtos químicos. Endereço: Campus de Pesquisa do MPEG - Av. Perimetral, 1901, Bairro: Terra Firme -
CEP 66.077-530, Belém - PA.

5.2.1 O produto deverá ser entregue no horário de funcionamento do Museu Goeldi, de 08:00 as 12:00 e de 13:00 as 16:00, obedecendo a
solicitação emitida pela Contratante.

5.2.2 Em caso de eventuais entregas fora do horário de funcionamento do órgão ou até mesmo sem autorização prévia, a aceitação do 
recebimento dos itens ficará a critério da Contratante, conforme casos específicos a serem justificados pela Contratada.

5.3  Os produtos devem ser entregues em embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, sem
umidade, sem inadequação de conteúdo e identificadas as condições de temperatura exigida em rótulo (nos itens que se fizerem necessários). Todos os
produtos, nacionais ou importados, devem ter nos rótulos, todas as informações em língua portuguesa, ou seja: nome genérico, concentração, número de lote,
data de fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do registro na ANVISA/Ministério da Saúde, de acordo com a legislação sanitária e nos
termos do artigo 31 e do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros. A embalagem secundária deverá ser preferencialmente em papelão ou material
similar, que preserve e proteja a embalagem primária, além de minimizar os efeitos das interações externas do sol, calor e umidade na composição do
produto.

5.4 As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto (temperatura, umidade, empilhamento
máximo, etc.) e os dados constantes na sua identificação externa deverão corresponder ao conteúdo interno das mesmas (produto, quantidade, etc.). Por se
tratar de material inflamável, deve-se tomar todos os cuidados no manuseio, no envase, no armazenamento e no transporte.

5.5 Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 48 (vinte e quatro) horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta.

5.6 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 15  (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

5.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.8  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contratação.

5.9 No caso de fornecimento de produtos de procedência estrangeira, o Fornecedor deverá apresentar à Administração, no ato de entrega dos
produtos, os
documentos que comprovem que a importação foi realizada regularmente;

5.10 Os produtos devem ser entregues em embalagens adequadas e íntegras. As embalagens não poderão estar violadas, furadas, amassadas,
trincadas,
estufadas, enferrujadas, emboloradas ou rasgadas;

5.11 No momento do recebimento dos bens serão analisados os seguintes aspectos:
5.11.1. Data de fabricação e validade de cada produto. O produto não poderá estar com prazo de vencimento inferior à 180 dias da data

contados da entrega no MPEG.
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5.11.2. Condições das embalagens, que devem estar limpas, íntegras e seguir as particularidades de cada produto.
5.11.3. Rotulagem, na qual deve constar o nome e a composição do produto, lote, data de fabricação e validade, número de registro no

órgão oficial, endereço de fabricante e distribuidor, condições de armazenamento, quantidade (peso) e procedência;
 

6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1 São obrigações da Contratante:

6.1.1  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
6.1.2  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes

do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
6.1.3  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja

substituído, reparado ou corrigido;
6.1.4  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
6.1.5  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e

seus anexos;
6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução

do presente Termo de contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
7.1.1   Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal.
7.1.2  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
7.1.3  Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico, o objeto com avarias ou defeitos;
7.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
7.1.5 Manter, durante toda a execução do contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.1.6  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contratação.
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7.1.7 promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir.
7.2   Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contratação, juntamente da Nota fiscal, os seguintes documentos:
1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
2) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
3) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
7.3 Nos termos do art. 7º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, constitui crime contra as relações de consumo: II – vender ou expor à

venda mercadoria cuja embalagem, tipo, especificação, peso ou composição esteja em desacordo com as prescrições legais, ou que não corresponda à
respectiva classificação oficial e IX – vender, ter em depósito para vender ou expor a venda ou, de qualquer forma, entrega matéria-prima ou mercadoria, em
condições impróprias para consumo.

7.4 Desta forma, cabe ao fornecedor o acompanhamento e monitoramento da data de validade dos garrafões retornáveis de água mineral e
botijão de gás Liquefeito de Petróleo, bem como a troca dos vasilhames com prazo de validade vencido, exclusivamente às suas expensas, pois é sua a
responsabilidade de comercializar produtos que não coloquem em risco a saúde do consumidor.

 
8 - DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
 
9 - ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa

jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contratação; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contratação.

 
10 - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 
11 - DO PAGAMENTO
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11.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993
(Limite de R$ 17.600,00), deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, §
3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do
contratação.

11.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no
do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.6  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
11.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação

exigidas no edital.
11.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

11.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.12  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

11.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contratação, caso
a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

11.14 Será rescindido o contratação em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
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11.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
11.16 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.17 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 )
_______

365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

 
 

12 - DO REAJUSTE
12.1 Os preços são fixos e inrreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
 
13 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
13.1.1 em razão da contratação ser para entrega imediata de materiais de consumo.
 
14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
14.1  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Falhar ou Fraudar na execução do contratação;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
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e) Cometer fraude fiscal;
14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contratação, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1  Advertência por faltas leves,quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

14.2.2  Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez)
dias;

14.2.3 Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contratação, no caso de inexecução total do objeto (em caso
de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida);

14.2.4  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.2.5   Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos.

14.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

14.2.7 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 14.2.5 também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administrativa neste Projeto Básico.

14.2.8 As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.4, 14.2.5 e 14.2.6 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.3  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
14.3.1  Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
14.3.2  Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
14.4.3  Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

14.4   A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.5  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente

14.5.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10  (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.6  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o
valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
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14.7  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.8  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.9 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.10  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de
danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.11  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 
15 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
15.1 A indicação da dotação orçamentária será realizada antes da autuação desse processo..
 
16. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
16.1 Trata-se de contratação de pequeno valor, enquadrada  na hipótese de dispensa de licitação prevista no inciso II do art. 75  da LEI Nº

14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021.
16.2  Os incisos I e II do artigo 4º da Instrução Normativa n. 67/2021 exigem a realização de  dispensa de licitação eletrônica  para as

contratações que não ultrapassam os limites indicados nos incisos I e II do artigo 75 da Lei n. 14.133/2021.
16.3 O procedimento da dispensa de licitação eletrônica segue o fluxo estabelecido no artigo 72 da Lei n. 14.133/2021 para as contratações

diretas, com a particularidade de realizar-se em ambiente eletrônico, acrescido de exigências relevantes no tocante à seleção do futuro contratado:

a. O órgão ou entidade administrativa insere no sistema do Governo Federal as informações relativas ao procedimento de contratação (artigo 6º
da Instrução Normativa n. 67/2021);

b. Um aviso de contratação direta é divulgado no sistema do Governo Federal e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sendo que
os fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado (SICAF) são comunicados diretamente por meio de mensagem
eletrônica (artigo 7º da Instrução Normativa n. 67/2021);

c. Abre-se, então, o prazo de, no mínimo, três dias úteis para o envio de lances (parágrafo único do artigo 5º da Instrução Normativa n.
67/2021), que devem ser encaminhados por meio do sistema eletrônico, acompanhados dos demais requisitos exigidos no aviso de
contratação direta e com o preenchimento das declarações exigidas no próprio sistema eletrônico (artigo 8º da Instrução Normativa n.
67/2021);

d. Segue-se uma etapa de lances, praticamente idêntica a de uma licitação, que fica aberta pelo tempo de seis a dez horas (artigo 11 da Instrução
Normativa n. 67/2021); (v) encerrada a etapa de lances, verifica-se a conformidade da proposta de menor preço e se avaliam documentos de
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habilitação (artigo 15 da Instrução Normativa n. 67/2021), que são os constantes do Sistema de Registro Cadastral Unificado (SICAF) e
outros que sejam exigidos e que devem ser enviados pelo sistema eletrônico (§ 3º do artigo 19 da Instrução Normativa n. 67/2021);

e. Aceita a proposta e atendidas as exigências de habilitação, o processo de contratação direta vai à autoridade competente para adjudicação e
homologação (artigo 23 da Instrução Normativa n. 67/2021).

16.4 O fornecedor detentor da melhor oferta deverá encaminhar, juntamente com a proposta, a seguinte documentação:

a. Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de Funcionamento) da empresa licitante, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou
Municipal, tal como exigido pela Lei Federal n.º 6.360/76 (art. 2º), Decreto Federal n.º 8077/2013 (art. 2º) e Portaria Federal nº 2.814
de 29/05/98 e demais legislações vigentes e específicas sobre o assunto. O Alvará Sanitário poderá ser apresentado na forma de
Certificado expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, bem como por cópia da publicação no Diário Oficial Estadual ou
Municipal.
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